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MIN. DOS TRANSPORTES, PORTOS E AVIAÇÃO CIVIL 

VALOR ECONÔMICO - SP EMPRESAS 27/12/2016 

 
Galeão quita só 11% da outorga de 2016 e ganha novo alívio até abril 
 
Em apuros financeiros, a concessionária responsável pelo aeroporto do Galeão (RJ) ganhou 
um alívio de mais quatro meses para honrar seus compromissos com o governo. O consórcio 
formado por Odebrecht Transport e pela asiática Changi depositará somente R$ 120 milhões 
do R$ 1,033 bilhão que deveria pagar em outorga à União até sexta-feira. Apesar dos seguidos 
atrasos para quitar a fatura, o grupo não receberá punição imediata da Agência Nacional de 
Aviação Civil (Anac), que poderia instaurar um processo de caducidade do contrato e abrir 
caminho para a eventual retomada do aeroporto. 
 
A outorga anual dos terminais privatizados no governo da ex-presidente Dilma Rousseff 
deveria ter sido paga em maio, mas o governo concordou com um prazo mais flexível porque 
as operadoras têm sofrido com o tombo na movimentação de passageiros. Outros dois 
aeroportos prometeram quitar suas obrigações em dezembro - mediante a incidência de multa 
de 2% do valor inicial e juros pela taxa Selic. 
 
Guarulhos fez um pagamento de R$ 220 milhões na semana passada e liquidou seus débitos 
de 2016. Viracopos monta uma engenharia financeira para depositar R$ 182 milhões até sexta-
feira. Brasília, Confins e Natal fizeram seus depósitos em juízo. 
 
 
Viracopos monta engenharia financeira para fazer depósito de R$ 182 milhões até o prazo de 
sexta-feira 
 
O Valor apurou que a Aeroportos Brasil Viracopos (ABV), operadora do terminal de Campinas 
(SP), tem apenas R$ 40 milhões em caixa. Ela deverá, no entanto, ganhar um fôlego 
importante nos próximos dias com a concretização de um negócio com valor aproximado de R$ 
100 milhões na área comercial do aeroporto. Além disso, a Anac aprovou um pedido de 
reequilíbrio econômico-financeiro do contrato por mudanças feitas pela própria agência 
reguladora nas tarifas para o armazenamento de cargas. Esse reequilíbrio permite o 
abatimento imediato de R$ 44 milhões da outorga em atraso. 
 
A situação mais dramática é vivida pelo Galeão. O governo aceitou receber apenas parte do 
valor devido enquanto busca uma solução definitiva para o aeroporto. Sem aportes de seus 
acionistas, a concessionária se comprometeu com um desembolso de mais R$ 37,2 milhões 
até abril, utilizando recursos próprios. 
 
"Não há solução melhor do ponto de vista do interesse público", disse ao Valor o ministro dos 
Transportes, Portos e Aviação Civil, Maurício Quintella. "O governo tem a obrigação de 
manter esse ativo em pleno funcionamento, sem nenhum risco de descontinuidade das 
operações. E a crise é um fato. Não adianta negar isso. Esperava-se uma recuperação que 
acabou não acontecendo." 
 
Além da frustração de receitas causada pela demanda abaixo do esperado, a concessionária 
Rio Galeão jamais obteve o financiamento de longo prazo do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), que se recusa a aceitar garantias corporativas 
da Odebrecht em meio ao envolvimento da construtora na Operação Lava-Jato. Sem isso, 
precisou recorrer a recursos próprios e a empréstimos-ponte, que têm custo bem mais elevado. 
 
A solução definitiva para o aeroporto passa pela saída da Odebrecht, que já concordou em 
vender sua participação de 30,6% no negócio. A Changi tem 20,4% e a estatal Infraero fica 
com o restante, mas sem exercer o controle. 
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Os asiáticos estão dispostos a ampliar sua fatia no aeroporto carioca. A alemã Avialliance (ex-
Hochtief), que não disputou os primeiros leilões do setor, também manifestou interesse em 
entrar como sócia minoritária. 
 
Os investidores estrangeiros colocaram uma condição ao governo: reescalonar o pagamento 
da outorga. Pelas regras contratuais, o lance vencedor no leilão é pago em parcelas anuais ao 
longo de toda a vigência da concessão. As operadoras querem uma repactuação, com 
prestações menores nos próximos anos e deixando a conta mais pesada para a reta final do 
contrato. Elas esperam que a demanda se recupere. 
 
O governo resistiu à pressão e excluiu da MP 752, medida provisória que trata das 
concessões, um dispositivo que permitia o reescalonamento. Preferiu incluir um mecanismo de 
arbitragem extrajudicial para dirimir conflitos em torno do pagamento de outorga. Na visão das 
concessionárias, porém, a arbitragem demora muito tempo e não representa uma solução 
adequada. 
 
Diante da reação negativa, o governo voltou a estudar a possibilidade de repactuar o 
cronograma de pagamentos. Há duas hipóteses para isso: uma emenda à MP 752, que tramita 
no Congresso Nacional, ou uma portaria interministerial. A Advocacia-Geral da União (AGU) já 
foi acionada para avaliar o assunto. 
 
Se isso acontecer, a expectativa dos investidores é de uma saída rápida da Odebrecht, abrindo 
espaço para a entrada de outro sócio ou para o aumento de participação da Changi. Um 
desdobramento seria a aprovação do financiamento de longo prazo pelo BNDES. Para o 
governo, esse alívio dado até abril constitui tempo suficiente para um rearranjo societário no 
Galeão - antes do vencimento do prazo para pagar a outorga referente a 2017.  
 

MIN. DOS TRANSPORTES, PORTOS E AVIAÇÃO CIVIL 

FOLHA DE S. PAULO - SP MERCADO 27/12/2016 

 
Temer busca incentivos para concessões 
Presidente quer lançar medidas no início do próximo ano para destravar novos investimentos 
em infraestrutura 
 
VALDO CRUZ 
DE BRASÍLIA 
O presidente Michel Temer disse à Folha que prepara novas medidas econômicas para 2017 
com o objetivo de financiar seu programa de concessões. Segundo ele, "depois de um longo 
inverno", o ano termina "bem" com as medidas econômicas anunciadas nas últimas semanas. 
 
"O primeiro semestre do próximo ano será bastante decisivo para a recuperação do país", 
disse. "As previsões aqui mostram que, ao final dele, começa o crescimento." 
 
O presidente disse que o governo pensa numa segunda etapa de medidas, mas não detalhou o 
que está em estudo. "Precisamos produzir outras medidas", afirmou. "Estou pensando o que é 
possível fazer no ano que vem para incentivar as concessões." 
 
A equipe de Temer avalia formas de melhorar o financiamento das concessões de serviços 
públicos ao setor privado, como aeroportos, portos, rodovias e ferrovias. Os primeiros leilões 
anunciados pelo governo devem ocorrer no primeiro semestre de 2017. 
 
Para o presidente, as "pessoas cansaram um pouco do pessimismo" e estão "desejosas de um 
novo tempo", o que poderá contribuir para a recuperação econômica do país. 
 
"Depois de um longo inverno, foi bom, as medidas [anunciadas nos últimos 15 dias] foram 
boas, bem recebidas, valeu a pena", disse Temer. "Esses R$ 30 bilhões que vão sair das 
contas do FGTS, por exemplo, vão circular pela economia, pouco a pouco, e ajudam. A 
redução dos juros do cartão também." 
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O governo anunciou o refinanciamento de dívidas de empresas e consumidores, a liberação de 
saque de contas inativas do FGTS, uma melhoria no rendimento do fundo e medidas para 
redução dos juros do cartão de crédito. 
 
Embora Temer estime que a liberação das contas inativas do FGTS injetará R$ 30 bilhões na 
economia, os balanços da Caixa Econômica Federal apontam apenas R$ 19 bilhões nas 
contas inativas. 
 
O Ministério da Fazenda espera crescimento de 1% do PIB (Produto Interno Bruto) no próximo 
ano, após reavaliar previsão anterior que apontava uma taxa de 1,6%. A projeção do Banco 
Central é de crescimento de 0,8%. 
 
"Eu vivo pregando o otimismo, a pacificação, a serenidade", afirmou Temer. Com as medidas 
lançadas no fim do ano, o objetivo do Palácio do Planalto foi reverter os efeitos de uma série de 
notícias negativas para o governo. 
 
CRISE NATURAL 
 
Além da recessão econômica, que já dura mais de dois anos, Temer viu sua popularidade 
despencar nas últimas semanas. O ex-ministro Geddel Vieira Lima deixou o governo sob a 
suspeita de ter usado o cargo para favorecer seus interesses num projeto imobiliário na Bahia. 
Depoimentos de executivos da Odebrecht que colaboram com a Operação Lava Jato lançaram 
suspeitas sobre outros ministros e o próprio Temer. 
 
Os auxiliares do presidente acham que as medidas anunciadas no fim do ano tiveram êxito. "A 
crise é natural, o país vive conflagrado por um bom período, mas terminamos bem 2016", disse 
Temer, que assumiu o governo em maio, quando a Câmara abriu o processo de impeachment 
e afastou a presidente Dilma Rousseff do cargo. 
 
Ao listar o que conseguiu realizar desde então, Temer cita a aprovação do teto dos gastos 
públicos, o envio da reforma da Previdência ao Congresso, a recuperação da Petrobras, a 
reforma do ensino médio e a lei com novos critérios para a nomeação de dirigentes nas 
empresas estatais. 
 
O maior receio do Palácio do Planalto está na Lava Jato, especialmente na delação dos 
executivos da Odebrecht. O governo espera que não ocorram mais vazamentos antes de sua 
homologação pelo Supremo Tribunal Federal, e que o conteúdo só venha a público entre o fim 
de fevereiro ou início de março, quando a aposta é que o presidente estará fortalecido pela 
melhoria nas expectativas econômicas.  
 
Frase 
Precisamos produzir outras medidas. Estou pensando o que é possível fazer no ano que vem 
para incentivar as concessões. 
 
A crise é natural, o país vive conflagrado por um bom período, mas terminamos bem 2016 
MICHEL TEMER 
presidente da República 
 

MIN. DOS TRANSPORTES, PORTOS E AVIAÇÃO CIVIL 

VALOR ECONÔMICO - SP OPINIÃO 27/12/2016 

 
MP das concessões e o risco nas relicitações 
 
O setor de infraestrutura brasileiro enfrenta um momento crítico, causado, dentre outras 
razões, pelo impacto da Operação Lava-Jato nos principais players que operam contratos de 
concessão e parcerias público-privadas e pela grave recessão que acomete o país. 
 
Não são poucos os concessionários que enfrentam dificuldades para fazer a travessia até que 
o país retome a estabilidade econômica. Em grande parte dos setores de infraestrutura, 
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verifica-se a incapacidade dos atuais concessionários na efetiva alocação dos investimentos 
contratualmente pactuados, o que coloca em risco a prestação eficiente dos serviços públicos 
e, via de consequência, o atendimento da sociedade e dos usuários. 
 
Contratos de longo prazo são mais suscetíveis a variações econômicas, financeiras, sociais e 
tecnológicas, desafiando o manuseio de instrumentos jurídicos que operacionalizem a 
mutabilidade e garantam a sua estabilidade, sem ofender direitos de terceiros com alterações 
que modifiquem as "regras do jogo" à época da realização da licitação. 
 
 
Basta uma norma que determine que a relicitação contemple valores e contratos em vigor com 
terceiros 
 
Foi neste cenário que o governo federal editou a Medida Provisória 752, de 24 de novembro, 
cujo objetivo é dispor sobre diretrizes gerais para a prorrogação e a relicitação dos contratos de 
parceria nos setores rodoviário, ferroviário e aeroportuário da administração pública federal. 
 
Importante destacar que a reestruturação destas concessões se insere em um contexto de 
recuperação da economia brasileira. A expectativa do governo é que o ingresso de novos 
concessionários permita a retomada do fluxo de investimentos nas concessões, reaquecendo o 
setor de infraestrutura e logística do país, além de manter e criar novos empregos. 
 
Natural que críticas surjam a partir do texto inicial proposto. Os setores rodoviário e 
aeroportuário manifestaram a sua insatisfação com a regulação proposta e endereçam as suas 
esperanças ao aperfeiçoamento do texto da Medida Provisória que poderá vir do Poder 
Legislativo. 
 
O aspecto mais complexo e polêmico da MP 752/16 é a relicitação. Trata-se de terminologia 
nova no ordenamento jurídico brasileiro, que expressa a possibilidade de os entes públicos 
realizarem nova licitação quando os atuais concessionários demonstrarem incapacidade de 
cumprir com as obrigações operacionais ou financeiras assumidas contratualmente, com vistas 
a assegurar a continuidade na prestação dos serviços. 
 
A MP 752/16 regulou a relação direta estabelecida entre o Poder Concedente e os atuais 
concessionários de rodovias, ferrovias e aeroportos, esquecendo-se de que estes contratos 
encerram relações jurídicas multilaterais e que vários contratos acessórios gravitam em torno 
destas concessões, a reclamar uma regulação sistêmica e integrada que enxergue o todo e 
não apenas parte dele. 
 
A Medida Provisória ignorou solenemente os contratos privados que os atuais concessionários 
de rodovias, ferrovias e aeroportos firmaram com terceiros para o desenvolvimento de 
atividades acessórias ao objeto do negócio principal. Não há um dispositivo sequer que regule 
matéria tão importante. 
 
O tema é especialmente sensível nas concessões aeroportuárias. A estruturação dessas 
concessões tem nas receitas não tarifárias, ou seja, aquelas acessórias e que advêm da 
exploração de áreas comerciais dos aeroportos, um dos pilares da viabilidade econômico-
financeira do negócio. 
 
Os particulares que exploram áreas comerciais nos aeroportos organizaram os seus negócios 
ancorados na legítima expectativa de estabilidade de uma relação com o concessionário que 
se apresentava como duradoura, mas não tiveram os seus direitos subjetivos contemplados na 
Medida Provisória 752/16. 
 
Ruy Baron / Valor 
Aliás, o novo edital de licitação dos aeroportos de Porto Alegre, Florianópolis, Salvador e 
Fortaleza - que não abrange as relicitações - previu corretamente que o concessionário deverá 
assumir os contratos de cessão de espaços nos referidos aeroportos, mediante sub-rogação 
integral dos seus direitos e deveres. 
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O mesmo problema, embora em menor escala, ocorre nos contratos firmados entre os 
concessionários de rodovias e ferrovias com terceiros. Estes contratos privados são atos 
jurídicos perfeitos, protegidos pelo artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal e pelo 
princípio da boa-fé. 
 
O aperfeiçoamento legislativo da MP 752/16 é relativamente simples e benéfico a todos os 
setores. Basta uma norma que explicite a sub-rogação do novo operador nesses contratos, 
bem como a determinação para que o procedimento da relicitação contemple os valores e 
contratos privados em vigor celebrados com terceiros, permitindo que os futuros licitantes 
tenham conhecimento das obrigações que deverão assumir. 
 
A correção desta omissão é benéfica ao Poder Concedente, pois garante estabilidade jurídica à 
relicitação; aos novos concessionários, que saberão os contratos que deverão assumir e as 
suas condições, permitindo uma participação consciente na relicitação; e à imagem do país 
como destino seguro de investimentos. 
 
A manutenção desta omissão na MP 752/16 poderá colocar em risco o próprio êxito das 
relicitações, uma vez que questionamentos sobre a não preservação destes contratos 
certamente serão levados ao Poder Judiciário ou aos Tribunais Arbitrais. 
 
O principal objetivo da Medida Provisória foi conferir segurança jurídica, transparência e 
clareza nas prorrogações e relicitações dos contratos de concessões, evitando morosos e 
custosos processos de caducidade. Mas tudo isso pode ser frustrado diante da omissão no 
reconhecimento dos direitos daqueles terceiros que mantêm relações comerciais com os atuais 
concessionários. 
 
O que de pior pode acontecer ao Brasil é não sinalizar para o mundo que a segurança jurídica 
é um valor fundamental e premissa inafastável para um saudável ambiente de negócios. Daí, a 
legítima expectativa que a MP 752/16 seja aperfeiçoada pelo Parlamento, evitando que a 
relicitação seja uma experiência frustrada. 
 
Flavio Amaral Garcia é professor de Direito Administrativo e Regulatório da Pós Graduação da 
Fundação Getúlio Vargas/RJ. 
 

MIN. DOS TRANSPORTES, PORTOS E AVIAÇÃO CIVIL 

VALOR ECONÔMICO - SP BRASIL 27/12/2016 

 
Para setor de rodovias, MP das concessões é insuficiente 
 
A entrada em vigor da Medida Provisória 752 (MP das concessões) na reta final de 2016 
amplia o escopo de contratos de concessão de aeroportos, ferrovias e rodovias ao permitir 
renovação antecipada e relicitação. As novas regras, no entanto, não são suficientes para 
ajudar concessionárias rodoviárias com dificuldades financeiras por causa da recessão, 
argumenta César Borges, presidente da Associação Brasileira de Concessionárias de 
Rodovias (ABCR). 
 
Ministro dos Transportes no governo Dilma Rousseff à época do Programa de Investimento em 
Logística (PIL), Borges reclama que a MP não apresenta alternativas para atualização das 
concessões. "A MP deixou vários assuntos pendentes. É preciso fazer reequilíbrio econômico-
financeiro em diversas concessões, porque as condições macroeconômicas e 
socioeconômicas mudaram muito entre 2013 e 2016. Hoje temos outro país." 
 
Borges observa que, três anos atrás, os projetos de concessão foram estruturados com base 
num crescimento econômico na casa de 4,5% ao ano e estudo de viabilidade com elevada taxa 
de tráfego nas estradas, principal gerador de receitas para as concessionárias. Atualmente, 
esses indicadores são bem inferiores e há ainda a redução da fatia do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) no financiamento. 
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Além de liberação de empréstimos mais consistentes pelo banco de fomento federal, ele 
defende uma atualização contratual desses pontos baseada na revisão do cenário econômico 
do país e da demanda dos usuários de rodovias, uma vez que a exigência da contrapartida de 
investimento por parte das concessionárias fica afetada. 
 
"Na época dos leilões a economia era outra e o BNDES financiava até 70% do nosso 
investimento a TJLP mais 2% ao ano. Nem com a relicitação isso se mantém. O BNDES criou 
restrições para financiamentos, deixa de ser 70% e passa a ser 40%, inviabilizando 
inteiramente o projeto. De onde virá o dinheiro?", questiona Borges, acrescentando que o custo 
de financiamento no mercado é "no mínimo taxa Selic" e que o processo de relicitação deverá 
ser lento, com duração de "uns dois anos". "Como faz para sair de TJLP para 16%? Projetos 
estão em risco. Infelizmente o governo não contempla a readequação." 
 
A MP permite levar esses questionamentos para um ambiente de arbitragem, mas os 
obstáculos persistem, na opinião do executivo. "A arbitragem deveria ser papel das agências 
reguladoras, elas são mais bem preparadas para acertar o reequilíbrio econômico-financeiro, 
mas elas têm receio da avaliação dos órgãos controladores, que amanhã podem discordar da 
decisão. Elas acabam paralisadas ou semiparalisadas, lhes faltam uma autonomia mais 
explícita." 
 
Segundo Borges, hoje 59 concessionárias administram cerca de 20 mil quilômetros de estradas 
federais e estaduais em todo o país. O cenário de dificuldades financeiras afetam empresas 
responsáveis por pelo menos 5 mil quilômetros - um quarto do total sob concessão privada. 
"Algumas concessionárias já estão parando [com os investimentos previstos], estão com 
prejuízos sérios. Por exemplo, a BR-163 no Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, um importante 
corredor para transportar a safra, e a BR-040 [Brasília-Rio de Janeiro]", ilustra o presidente da 
ABCR. 

 

MIN. DOS TRANSPORTES, PORTOS E AVIAÇÃO CIVIL 

O ESTADO DE S. PAULO - SP ECONOMIA & NEGÓCIOS 27/12/2016 

 
Hidrovia no Tietê tem recorde de carga 
De janeiro a novembro, foram transportados 7,56 milhões de toneladas no rio, depois de quase 
dois anos sem navegação por causa da estiagem 
 
Depois de quase dois anos paralisada pela queda no nível do Rio Tietê, afetado pela estiagem, 
a Hidrovia Tietê-Paraná bateu este ano o recorde em volume de cargas transportadas em seu 
curso. De 27 de janeiro, quando a hidrovia voltou a operar, até o mês de novembro, foram 
transportados 7,56 milhões de toneladas entre a cidade de São Simão, em Goiás, e o interior 
paulista, segundo o Departamento Hidroviário do Estado de São Paulo (DH). O maior volume 
anterior havia sido transportado em 2013, quando as barcaças carregaram 6,3 milhões de 
toneladas. Animado, o setor volta a receber investimentos. O transporte na hidrovia ficou 
parado de maio de 2014 até janeiro deste ano.  
 
Com a crise hídrica, o nível do reservatório de Três Irmãos e da eclusa de Nova Avanhandava, 
no Tietê, baixou ao ponto de impedir totalmente a navegação. As barcaças carregadas com 
soja, milho, celulose e madeira que saíam de São Simão e Três Lagoas (MS) não conseguiam 
passar o trecho mais atingido pela estiagem. Também foi prejudicada a movimentação de 
cargas de cana-de-açúcar e areia no trecho paulista. Naquele ano, o volume transportado caiu 
para 4,6 milhões de toneladas. Em 2015, com a hidrovia interrompida, o volume foi de 4,5 
milhões. O prejuízo causado pela paralisação da navegação foi estimado em R$ 200 milhões. 
Com o retorno dos comboios, os estaleiros também voltaram a receber encomendas de 
barcaças, segundo o Sindicato dos Armadores de Navegação Fluvial do Estado de São Paulo 
(Sindasp). 
 
De cerca de mil funcionários demitidos durante a suspensão do transporte, em torno de 500 já 
foram ou estão sendo recontratados. A previsão do DH para 2017 é que o volume transportado 
apenas no trecho paulista chegue a 6,1 milhões de toneladas 5,1 milhões de cargas de longo 
percurso e 1 milhão de toneladas de areia. Em toda a hidrovia o volume pode passar de 10 
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milhões/toneladas. Entre as cargas que mais utilizam a hidrovia estão cana-de-açúcar, farelo 
de soja, milho e soja a granel. Turismo. O presidente do Consórcio Intermunicipal da Hidrovia 
Tietê-Paraná (CITP) e prefeito de Brotas (SP), Orlando Pereira Barreto Neto (PSL), prevê a 
retomada de negócios e do turismo fluvial na região. 
 
No dia 9 deste mês, o consórcio reuniu prefeitos eleitos em Brotas para discutir o potencial 
econômico da navegação. A hidrovia tem 800 quilômetros navegáveis, passando por dez 
reservatórios, dez barragens e 23 pontes, numa área servida por 19 estaleiros e 30 terminais 
intermodais de carga. “O potencial a ser explorado é enorme. Vamos trabalhar com o governo 
para que as obras necessárias sejam realizadas”, afirmou o presidente do consórcio. Para 
evitar que a oscilação no nível do rio volte a afetar o transporte, o governo de São Paulo abriu 
licitação para ampliar o canal de Nova Avanhandava.  
 
A previsão do DH é de que o processo licitatório seja concluído no início de 2017. A obra, 
orçada em R$ 286 milhões, consiste na escavação submersa de material rochoso em 10 
quilômetros da hidrovia, aumentando a profundidade em 2,4 metros. O DH informou já ter 
investido nos últimos cinco anos R$ 357 milhões em obras para eliminação de gargalos na 
hidrovia, como ampliação e proteção dos vãos entre pilares de pontes, retificação e 
desassoreamento de canais. 
 

MIN. DOS TRANSPORTES, PORTOS E AVIAÇÃO CIVIL 

VALOR ECONÔMICO - SP EMPRESAS 27/12/2016 

 
Log-In em alta 
 
O mercado reagiu bem à conclusão da venda de ativos da operadora logística de navegação 
Log-In à Hidrovias do Brasil, anunciada na sexta-feira. As ações da Log-In encerraram o 
pregão de ontem com alta de 1,59%, cotadas a R$ 2,56, depois de chegarem a subir 7,1% ao 
longo do dia. A empresa transferiu à Hidrovias do Brasil Cabotagem a propriedade das 
embarcações Log-In Tambaqui e Log-In Tucunaré e os contratos de financiamento, 
relacionados com as embarcações, firmados com o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES). 

 

MIN. DOS TRANSPORTES, PORTOS E AVIAÇÃO CIVIL 

O ESTADO DE S. PAULO - SP ECONOMIA & NEGÓCIOS 27/12/2016 

 
Aeroportos devem sair com ágio menor 
 
O leilão dos aeroportos de Porto Alegre, Florianópolis, Salvador e Fortaleza, marcado para o 
dia 16 de março, deve contar majoritariamente com a participação de consórcios mistos, 
unindo investidores nacionais e internacionais. No entanto, analistas e especialistas acreditam 
que os lances pelos ativos deverão conter ágios menores em relação aos leilões anteriores. 
Além disso, em meio às incertezas econômicas e políticas do País, operações no setor de 
infraestrutura devem se concentrar mais na renovação de contratos do que na realização de 
novas concessões. Para o coordenador do Núcleo de Logística, Infraestrutura e Supply Chain 
da Fundação Dom Cabral, Paulo Resende, os aeroportos são atraentes para os grupos 
internacionais, uma vez que o setor possui um marco regulatório adequado, os investimentos 
não são tão altos em relação ao potencial de retorno e a participação da Infraero foi retirada da 
modelagem - nos leilões passados, a estatal continuava com uma fatia de 49% dos aeroportos. 
Resende destaca, contudo, que a participação dos grupos nacionais permanece uma incógnita, 
devido ao envolvimento de players importantes na Operação Lava Jato. 
 
“No entanto, a atratividade continua e provavelmente teremos um mix de grupos internacionais 
e nacionais, até mesmo em consórcio.” Outros casos. Nos outros modais de infraestrutura, os 
analistas avaliam que a ocorrência de eventuais concessões devem ser pontuais - além dos 
aeroportos, o governo anunciou até agora apenas o leilão de um terminal portuário em 
Santarém (PA), em 23 de março. “Por causa da instabilidade geral no cenário político, me 
parece mais factível que vejamos a prorrogação antecipada do que já existe e a relicitação de 
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concessões que vem sofrendo questionamentos”, avalia o sócio da LL Advogados, Leonardo 
Coelho. Para Resende, a MP 752, conhecida como MP das Concessões, editada pelo governo 
em novembro, vai ao encontro dessa percepção. “A MP teve uma preocupação muito mais de 
garantir a continuidade de algumas concessões já realizadas do que cuidar da garantia de 
segurança das novas.” 
 

MIN. DOS TRANSPORTES, PORTOS E AVIAÇÃO CIVIL 

VALOR ECONÔMICO - SP EMPRESAS 27/12/2016 

 
Cai demanda por voos 
 
A demanda da aviação doméstica brasileira medida em passageiros por quilômetro 
transportado apresentou queda de 2,1% em novembro, ante igual mês de 2015, de acordo com 
a Agência Nacional de Aviação Civil (Anac). A oferta de assentos por quilômetro registrou 
redução de 5,5%. No acumulado de janeiro a novembro, a demanda doméstica recuou 6%. A 
oferta doméstica também encerrou os 11 meses do ano com queda de 6%. Entre as 
companhias aéreas brasileiras, Avianca e Gol apresentaram crescimento na demanda 
doméstica em novembro, de 15,9% e 0,7%, respectivamente. Azul e Latam, por sua vez, 
registraram quedas de 1,0% e 8,9%, respectivamente. 

 

MIN. DOS TRANSPORTES, PORTOS E AVIAÇÃO CIVIL 

VALOR ECONÔMICO - SP BRASIL 27/12/2016 

 
Tarifa de aeroportos 
 
A Agência Nacional de Aviação Civil (Anac) reajustou as tarifas de seis aeroportos. Foram 
alterados os preços dos serviços de embarque, pouso, permanência, armazenagem e 
capatazia nos seguintes aeroportos: São Gonçalo do Amarante (RN); Juscelino Kubitschek, em 
Brasília; Guarulhos (SP); Viracopos (Campinas - SP); Galeão (RJ) e Confins (MG). 

 

MIN. DOS TRANSPORTES, PORTOS E AVIAÇÃO CIVIL 

FOLHA DE S. PAULO - SP PAINEL 27/12/2016 

 
PAINEL 
 
Máquina do tempo  
Das 13 comissões permanentes do Senado, nenhuma reuniu-se tão pouco em 2016 quanto a 
“Senado do Futuro”. Desde fevereiro, foram apenas nove reuniões, uma sessão conjunta e 
quatro audiências. Seis dos encontros não duraram sequer 15 minutos. Os requerimentos 
analisados não passaram de dez. Comissões regulares da Casa reuniram-se de 40 a 50 vezes 
em sessões deliberativas. Em penúltimo lugar em frequência, outro simbolismo: a Comissão de 
Transparência. 
 
Papel passado  
Segundo o regimento, a comissão — que tem status semelhante à de Constituição e Justiça ou 
à de Assuntos Econômicos — é responsável por “promover discussões sobre grandes temas e 
o futuro do país”. 
 
Acabou o dinheiro 
Com uma crise no financiamento das universidades federais, o MEC quer patrocinar um projeto 
de lei na Câmara para a criação de um fundo especial, que aceita doações de pessoas físicas 
e jurídicas, para custear as instituições. 
 
Vem pra cá  
Apresentada pela deputada Bruna Furlan (PSDB-SP) em 2012, a proposta agrada a cúpula do 
ministério e estava parada no Congresso. Em novembro deste ano, o texto ganhou novo relator 
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na Comissão de Finanças e Tributação da Câmara. 
 
Mais uma  
Michel Temer agora tem dito que quer colocar para andar no começo de 2017 uma proposta de 
reforma tributária. Vai pedir estudos à equipe econômica e consultar a comissão que debate o 
assunto na Câmara antes de formalizar um texto. 
 
Real politik  
A candidatura de André Figueiredo (PDT-CE) à sucessão de Rodrigo Maia (DEM-RJ) foi 
lançada com o discurso de aglutinar a oposição. Mas caciques do PT dizem que o objetivo do 
partido na eleição de fevereiro é conseguir uma vaga na Mesa. 
 
Tecla SAP  
Ou seja, para o PT seria melhor compor com o favorito para assegurar o espaço. O risco de 
virar às costas à candidatura do PDT, no entanto, é acabar indo contra um de seus últimos 
parceiros na oposição à gestão do presidente Michel Temer. 
 
Algo a perder  
Parte do próprio PDT teme outro efeito colateral de o partido insistir em uma candidatura de 
oposição a Maia: perder o controle da Secretaria de Relações Internacionais , de livre 
indicação do presidente da Casa. 
 
Só no gogó  
A reunião da Câmara de Comércio Exterior que ocorreria neste mês ficou para janeiro. Ao 
assumir, Temer levou a presidência da Camex para o Planalto, prometendo dar mais prestígio 
ao órgão. Até agora, houve só uma reunião ministerial. 
 
Fora todo mundo  
A Central de Movimentos Populares, parte da Frente Brasil Popular, organizará “Brigadas 
Populares” na periferia paulistana no início do ano. Quer usar carros de som e panfletagem 
para mobilizações contra Temer e João Doria. 
 
Vitrola arranhada  
Para o movimento, a vitória do tucano sobre Fernando Haddad (PT) nas eleições de outubro foi 
a “municipalização do golpe” contra a ex-presidente Dilma Rousseff. 
 
E tenho dito  
Após os vereadores de São Paulo aprovarem o aumento de seus salários, Adilson Amadeu 
(PTB) enviou mensagem ao grupo de WhatsApp da Câmara: “Quem não votou a favor é 
demagogo, sim. Devolva o salário. Aí vai mostrar sua cara”. 
 
Nervoso, eu?  
A mensagem do petebista ainda seguiu em tom de ameaça aos colegas : “Amigo que marcou 
entrevista com o SBT na Câmara é bom desmarcar! Vou continuar vereador! É bom não 
encher o meu saco!!!”. 
 
Gente como a gente  
Curtindo os últimos dias antes da posse, Doria aproveitou a noite de Natal, no domingo, para 
pegar um cinema com a mulher, Bia Doria. Comprou pipoca grande antes da sessão. E saiu de 
lá dirigindo sua Porsche Panamera. 
 
TIROTEIO 
Uma proposta de reforma que praticamente suprime o direito a horas extras beneficia só os 
andares mais altos da sociedade. 
 
DE GERMANO DE SIQUEIRA, presidente da Associação dos Magistrados da Justiça do 
Trabalho, sobre a proposta de Temer de flexibilização da jornada. 
 
CONTRAPONTO 
Em cima do muro 
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Deputados tucanos participavam de uma pequena confraternização patrocinada pela liderança 
do partido na Câmara após a eleição para o posto de líder da bancada em 2017, na qual 
Ricardo Tripoli sagrara-se vencedor. 
Colegas de outros Estados estavam surpresos pelo resultado. O deputado de São Paulo levara 
a disputa logo no primeiro turno. Curiosos para saber como havia conseguido amealhar os 
votos, cercavam o futuro líder e o enchiam de perguntas. Um deles quis saber: 
— Tripoli, mas afinal, você é do time do Geraldo Alckmin ou do Aécio Neves? — indagou. 
— Sou… Geraldo Neves! — respondeu Tripoli. 
 

MIN. DOS TRANSPORTES, PORTOS E AVIAÇÃO CIVIL 

O ESTADO DE S. PAULO - SP POLÍTICA 27/12/2016 

 
Coluna do Estadão 
 
Coluna do Estadão 
 
Governo tenta acordo sobre planos econômicos 
 
O governo tenta negociar com vários segmentos, entre eles Banco Central, BB, CEF, Instituto 
de Defesa do Consumidor (Idec) e Febraban, a costura de um acordo com a Justiça em torno 
das perdas com os Planos Bresser e Collor. A ideia é que os poupadores recebam de volta os 
valores pedidos, mas não a totalidade. Como as ações se arrastam há anos, seria uma 
vantagem. O governo se preocupa porque elas podem provocar um novo rombo nas contas 
públicas caso a Justiça obrigue os bancos oficiais a reparar prejuízos dos seus poupadores. 
 
» Cálculos. 
As estimativas de impacto do julgamento das ações variam entre R$ 10 bilhões e R$ 400 
bilhões. Os números mais baixos são de instituições que defendem os consumidores. Bancos e 
o governo federal falam em impacto maior. 
 
» Vai doer. 
O governo se preocupa com o fato de os dois maiores detentores de cadernetas de poupança 
serem BB e CEF. A estimativa é que, se os poupadores ganharem as ações, metade dos 
valores saia dos cofres dos dois bancos públicos. 
 
» Eu prometo.  
Rodrigo Maia (DEM-RJ) disse a um grupo de investidores que se disputar a reeleição para 
presidência da Câmara vai pautar o projeto de autonomia do Banco Central. Ele só vai assumir 
oficialmente a candidatura em janeiro. 
 
» Pai Maia. 
No mesmo encontro com investidores, Rodrigo Maia fez um prognóstico. Se a reforma da 
Previdência não for aprovada até junho no plenário da Câmara, não passa mais. O texto já foi 
aprovado na CCJ, falta análise de comissão especial e plenário. 
 
» #ficaadica.  
Dos peemedebistas citados por delatores na Operação Lava Jato, cinco já foram líderes da 
bancada do partido na Câmara. Michel Temer, Eduardo Cunha, Henrique Eduardo Alves, 
Eunício Oliveira e Geddel Vieira Lima. 
 
» Não comparem. 
Investigadores diferenciam a situação de Claudia Cruz, mulher de Eduardo Cunha, e de 
Adriana Ancelmo, mulher de Sérgio Cabral, alvos da Lava Jato. Enquanto a primeira 
administrava o dinheiro ilegal, a segunda participava efetivamente da arrecadação da propina. 
 
» Devolve aqui. 
A Receita Federal já aplicou multas no valor de R$ 2,5 bilhões em pessoas físicas e jurídicas 
envolvidas no esquema da Lava Jato. A maior parte das autuações foi contra as empreiteiras. 
Os envolvidos podem recorrer ao Carf e à Justiça. 
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» Compartilha. A Receita quer ter acesso automático a informações cambiais para identificar 
com maior rapidez operações falsas de câmbio, muito utilizadas por alvos da Lava Jato. Hoje, é 
preciso de autorização judicial para consultar os dados que ficam com o BC. 
 
» click.  
Na disputa com Renan Calheiros pela vaga de líder do PMDB no Senado em 2017, o senador 
Eduardo Braga (AM) recebeu neste Natal a visita de Papai Noel. 
 
» Ficou difícil.  
O senador Cássio Cunha Lima (PB), para quem "Temer vai enfrentar uma dificuldade grande" 
para terminar o mandato, quer retomar a liderança do PSDB no Senado. O presidente do 
PSDB, Aécio Neves, trabalha por Ricardo Ferraço (ES). 
 
» Ainda não. 
Termina nesta sexta-feira o prazo para renovação das concessões do setor de telefonia. Os 
contratos não contemplam a decisão sobre os bens reversíveis. O tema não foi regulamentado. 
 
COM NAIRA TRINDADE E GUSTAVO ZUCCHI. 
 
» SINAIS PARTICULARES. Adriana Ancelmo e Cláudia Cruz, esposas de Sérgio Cabral e 
Eduardo Cunha 
 
PRONTO, FALEI! 
 
Roberto Jefferson, Ex-deputado e presidente de honra do PTB 
 
"O "mais honesto", que enche a boca pra se dizer pai dos pobres, adora uma mamata. Jatinho, 
apê de amigo, gasolina do Estado...", sobre o ex-presidente Lula. 
 

CAPAS DE JORNAIS
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